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Resumo: Para que um recém-nascido cresça de forma saudável, este deve ter sido acompanhado através de 

um pré-natal de qualidade e humanizado, e posterior puericultura. Logo, objetivou-se com este estudo traçar 

o perfil clínico dos recém-nascidos acompanhados por uma Equipe Estratégia Saúde da Família em Morada 

Nova, Ceará. Trata-se de um estudo documental e transversal. Os dados foram coletados no mês de abril de 

2016. Foram incluídos 30 recém-nascidos no estudo, todos de uma área adstrita a Unidade Básica de Saúde 

“São Francisco I”. As variáveis analisadas foram: sexo, número de consultas (pré-natal), tipo de parto, idade 

gestacional, peso ao nascer, patologias perinatais, tempo de lactância materna e/ou alimentação do recém-

nascido e vacinação. Os dados foram tabulados através do programa Excel
®
, 2010, e analisados através de 

percentual e confrontados com a literatura científica que aborda tal temática. Foi observado que entre os 

recém-nascidos, a maioria era do sexo feminino 63,33% (n=19), e 36,66% (n=11) do sexo masculino. Todos 

as crianças, apresentaram esquema de vacinação atualizada. Em relação ao número de consultas pré-natal, 

percebeu-se que 96,66% (n=29) tiveram entre 10 a 12 consultas. Já o tipo de parto, predominou o tipo 

cesárea 73,33% (n=22), e parto normal, com 26,66%. Em relação ao tempo de lactância materna e/ou 

alimentação do recém-nascido, 36,66% (n=11) foi amamentado até um mês de vida. Apenas 6,66% (n=02) 

foi amamentado até o sexto mês. Desta forma, ressalta-se a importância deste estudo, para que se possa 

traçar ações que promovam a saúde mãe-filho(a), em diversos aspectos.  
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Introdução 

 

 Sabe-se que desde a fecundação até o 

nascimento ocorrem diversas transformações 

para que uma vida se torne viável. Todas estas 

transformações aproximadamente tem um 

tempo de duração de quarenta semanas 

gestacionais, dando lugar a um ser 

extremamente complexo. Essas alterações 

precisam serem acompanhadas e avaliadas ao 

longo da gestação, para o nascimento de uma 

criança saudável. Esta deve ser acompanhada 

por uma da Estratégia Saúde da Família 

(BARONE; CROSSETI; OSKI, 2007). 

 Neste sentido, destaca-se que a 

assistência em neonatologia, que se inicia 

desde o planejamento familiar, em que o casal 

se prepara para a gravidez. Esta acontecerá de 

forma saudável desde que seja acompanhada 

através de um pré-natal de qualidade e 

humanizado, e principalmente, de fácil acesso 

nos serviços de saúde e que garanta consultas 

durante toda a gestação e com um serviço de 

qualidade (BRASIL, 2006). 

 Desta forma, é por meio da assistência 

prestada durante a gravidez que é possível 

detectar intercorrências que possam antecipar 

ou prolongar o nascimento da criança. Desta 

forma, destaca-se a importância de se 

classificar o recém-nascido de acordo com a 

idade gestacional e o peso de nascimento. 

Além disso, deve-se investigar outras 

situações, tais como: tipo de parto, patologias 

perinatais, entre outras variáveis. Desta forma, 

tais classificações são úteis para o profissional 

de saúde para avaliar o estado geral da criança 

durante o acompanhamento na puericultura 

pela Equipe de Saúde (LIMA; BRAGA, 2004; 

BARONE; CROSSETI; OSKI, 2007). 

 Neste contexto, elenca-se a importância 

de se realizar a puericultura, que segundo o 

Ministério da Saúde (2006), ela deverá ser 

iniciada na primeira semana de vida da 

criança com a visita domiciliar, por meio da 

busca ativa, para detectar precocemente as 

doenças prevalentes no recém-nascido, 

principalmente no período neonatal, e, assim, 

reduzir os índices de mortalidade por causas 

evitáveis.  

 Nesta situação, além de providenciar 

meios de enfrentar condições desfavoráveis 

ao crescimento, o atendimento visa, também, 

compreender a criança em seu ambiente social 

e familiar, envolvendo a mãe no cuidado para 

fortalecer o vínculo do binômio e promover 

os cuidados com a criança, nos mais diversos, 

aspectos, como, por exemplo, destaca-se a 

lactância materna. (SEGRE; SANTORO 

JUNIOR, 2001; DEL CIAMPO, et al., 2006).  

 Baseado nas considerações acima, o 

objetivo deste estudo foi traçar o perfil clínico 

dos recém-nascidos acompanhados por uma 

Equipe Estratégia Saúde da Família em 

Morada Nova, Ceará.  
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Metodologia 

 

Trata-se de um estudo documental e 

transversal, do tipo descritivo-analítico. Os 

dados foram coletados no mês de abril de 

2016. Foram incluídos 30 recém-nascidos no 

estudo, todos de uma área adstrita a Unidade 

Básica de Saúde “São Francisco I”, na cidade 

de Morada Nova, Ceará. São, portanto, dados 

primários e secundários, pois, os referidos 

foram obtidos através das consultas médicas e 

prontuários. 

As variáveis analisadas foram: sexo, 

número de consultas (pré-natal), tipo de parto, 

idade gestacional, peso ao nascer, patologias 

perinatais, tempo de lactância materna e/ou 

alimentação do recém-nascido e vacinação. 

Assim, os dados foram tabulados 

através do programa Microsoft Office Excel
®

, 

2010, e analisados através de percentual. 

Além disso, os resultados foram confrontados 

com a literatura científica que aborda tal 

temática. 

Resultados e Discussões 

 

Foi observado que entre os recém-

nascidos, a maioria era do sexo feminino 

63,33% (n=19), e 36,66% (n=11) do sexo 

masculino. Todos as crianças, apresentaram 

esquema de vacinação atualizada.  

Investigou-se o número de consultas 

pré-natal, percebeu-se que 96,66% (n=29) 

tiveram entre 10 a 12 consultas, o que se 

classifica como ideal (Gráfico 01).  

 

Gráfico 01. Número de consultas pré-natal. Morada 

Nova/CE, 2016. 

 

 

  Em um estudo realizado por Ramos e 

Cuman (2009) ao estudar os fatores de risco 

para prematuridade, em um estudo do tipo 

documental, em relação ao número de 

consultas de acompanhamento pré-natal, os 

autores perceberam que 32% realizaram sete 

ou mais consultas, 51% realizaram de 4 a 6 

consultas, 14% realizaram de 1 a 3 consultas e 

3% não realizaram nenhuma consulta. Nossos 

resultados indicam que, apesar da 

padronização no serviço de saúde para a 

realização do acompanhamento do pré-natal, 

ainda há baixa adesão a esse protocolo. 

Assim, tais resultados foram divergentes dos 

demonstrados na presente pesquisa. 

Desta forma, de acordo com 

Alexander e Kotelchuck (2001), um 

atendimento de qualidade nas consultas de 

pré-natal pode e deve desempenhar um papel 
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de suma importância na redução da 

mortalidade materna, além de evidenciar 

outros benefícios à saúde materna e infantil. 

Em relação ao tipo de parto, 

predominou o tipo cesárea 73,33% (n=22), e 

parto normal, com 26,66% (n=08) (Gráfico 

02). 

 

Gráfico 02. Tipo de parto. Morada Nova/CE, 2016. 

 

 

Todavia, no estudo de Ramos e 

Cuman (2009), estes ao traçarem o tipo de 

parto, observou-se que, quanto ao tipo de 

parto, 58% foram partos normais e 42% 

cesáreos. Divergindo dos nossos achados, em 

parte, mas fica visível que o número de 

cesáreas é elevado, o que representa um 

problema estrutural em nível de saúde 

pública.  

Assim, sabe-se que o Brasil ocupou, 

pouco tempo atrás, a nada invejável posição e 

campeão mundial de operações cesarianas. Se 

por um lado a cesárea realizada por razões 

médicas tem um grande potencial de reduzir a 

morbimortalidade materna e perinatal, por 

outro lado, o exagero de sua prática tem efeito 

oposto. Essa distorção é determinada por 

múltiplos fatores, históricos, estruturais e 

conjunturais (BRASIL, 2003). 

Os dados obtidos em nossa pesquisa 

indicam um percentual elevado de cesáreas, 

talvez porque os partos prematuros já incidem 

em risco por si só, potencializados pelos 

fatores idade, escolaridade, condições 

socioeconômicas maternas e gemelaridade, e, 

portanto, têm indicação de intervenção 

cirúrgica. A desvalorização do parto normal e 

a prática de intervenções cirúrgicas 

desnecessárias, cada vez em maior número e 

frequência, é um indicativo da falta de 

informação e educação em saúde da 

população feminina, que se sente incapaz de 

escolher ou determinar práticas quando 

confrontadas com a opinião técnica dos 

profissionais de saúde (MARQUE; DIAS; 

AZEVEDO, 2006).  

Já no que diz respeito a idade 

gestacional ao nascer, a maioria nasceu a 

termo, 90% (n=27), e 10% (n=03), pré-termo 

(Gráfico 03).  

 

Gráfico 03. Idade gestacional. Morada Nova/CE, 

2016. 
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Em uma pesquisa realizada por 

Rodrigues e Zagonel (2010), os referidos 

autores, investigaram em um grupo de 

adolescentes, a variável idade gestacional, 

assim, percebeu-se que as adolescentes que 

tiverem recém-nascidos prematuros, o 

percentual variou de 5,58% a 7,13%; os 

resultados deste estudo concordam com os 

dados da literatura, quanto à idade gestacional 

de pré-termo. Em outro estudo no município 

de Campinas, São Paulo, pelos dados 

coletados através do Sistema de Informações 

sobre Nascidos Vivos (Sinasc), mostrou 

índice geral de prematuridade de 6,2%, sendo 

7,6% filhos de adolescentes; e, entre as mães 

de nascidos vivos de baixo peso e prematuros, 

22,8% e 25,9%, respectivamente, eram 

adolescentes. 

       Neste contexto, segundo a literatura, 

quanto menor o peso de nascimento e a idade 

gestacional maior o risco de 

comprometimento do desenvolvimento 

neurológico. Assim, prematuros que nascem 

com menos de 1,5 kg e/ou 32 semanas de 

idade gestacional são considerados de maior 

risco para alterações do desenvolvimento 

(VIANA; ANDRADE; LOPES, 2014). 

Neste sentido, o peso ao nascer foi 

outra variável estudada, assim, em relação ao 

referido, constatou-se que 93,33% (n=28) 

nasceram com o peso normal, ou seja, entre 

2500g a 4000g (Gráfico 04). 

 

Gráfico 04. Peso ao nascer. Morada Nova/CE, 2016. 

 

 

 

        Em um estudo realizado em Foz do 

Iguaçú, Estado do Paraná, Rodrigues e 

Zagonel (2010), ao avaliarem o peso ao 

nascer de crianças, verificaram que 69,39% a 

71,29% de neonatos nascidos, apresentaram 

peso acima de 3.000g. Já o estudo realizado 

por Oliveira, Junior e Costa (2013), os 

referidos, ao estudarem epidemiologicamente, 

o perfil de óbitos em sala de parto, 

caracterizaram os recém nascidos de acordo 

com o peso ao nascer, os pesquisadores 

perceberam que a média de peso foi de 1.850g 

considerado como baixo peso ao nascer. 

Assim, fica evidente que o baixo peso é um 

fator de risco para óbito dos recém-nascidos. 
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Desta forma, em um estudo sobre 

mortalidade perinatal, foi encontrada maior 

associação entre óbitos no período perinatal e 

presença de prematuridade, seguida pelo 

baixo peso ao nascer. Outras variáveis, como 

idade da mãe superior a 34 anos, hospital de 

nascimento pertencente ao Sistema Único de 

Saúde (SUS) e escolaridade materna, 

mantiveram-se como fatores de risco 

(AQUINO et al., 2007). 

No que se refere as patologias 

perinatais, percebeu-se que a maioria 76,66% 

(n=23) não apresentaram nenhuma 

complicação/patologia (Gráfico 05).  

 

Gráfico 05. Patologias perinatais. Morada Nova/CE, 

2016. 

 

 

No presente estudo houve um 

predomínio de nascidos vivos sem 

complicações e/ou patologias associadas. 

Isso, remete ao um bom funcionamento da 

equipe de saúde que presta os serviços de 

assistência de pré-natal (VIANA; 

ANDRADE; LOPES, 2014).  

Em relação ao tempo de lactância 

materna e/ou alimentação do recém-nascido, 

36,66% (n=11) foi amamentado até um mês 

de vida. Apenas 6,66% (n=02) foi 

amamentado até o sexto mês (Gráfico 06).  

 

Gráfico 06. Lactância materna e/ou alimentação do 

recém-nascido. Morada Nova/CE, 2016. 

 

Em anos recentes põe-se novamente 

em destaque a importância de se iniciar 

precocemente a amamentação. Um estudo 

realizado em quatro distritos rurais de Gana 

analisou dados de 11.316 crianças não gêmeas 

nascidas entre julho de 2003 e junho de 2004, 

sobreviventes ao segundo dia após o 

nascimento e que haviam iniciado a 

amamentação. Os principais achados apontam 

que a amamentação precoce pode levar a 

uma considerável redução na mortalidade 

neonatal. Essa mortalidade por todas as 

causas poderia ser reduzida em 16,3% se 

todas as crianças iniciassem a amamentação 

no primeiro dia de vida, e em 22,3% se a 

amamentação ocorresse na primeira hora. Os 

efeitos da amamentação sobre a redução da 
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mortalidade infantil já são conhecidos há 

alguns anos, como citado acima, mas 

este parece ter sido o trabalho pioneiro a 

discutir a importância da amamentação 

precoce na prevenção da mortalidade neonatal 

(EDMOND et al., 2006).  

Assim, os autores procuram justificar 

como a amamentação precoce poderia afetar o 

risco de morrer no período neonatal. Os 

mecanismos seriam pelo menos os seguintes: 

(1) as mães que amamentam logo após o parto 

têm maior chance de serem bem-sucedidas na 

prática da amamentação; (2) os alimentos pré-

lácteos, comumente oferecidos aos bebês 

antes da amamentação, podem ocasionar 

lesões no intestino imaturo; (3) o colostro 

acelera a maturação do epitélio intestinal e 

protege contra agentes patogênicos; (4) o 

contato pele a pele previne a ocorrência de 

hipotermia (EDMOND et al., 2006).  

 

Conclusões 

 

Os resultados demonstram no presente 

estudo, que as consultas de pré-natal foram 

adequadas, ou seja, entre 10 a 12 consultas. 

Prevaleceu como aspecto negativo um alto 

índice de cesáreas, o qual, traz inúmeras 

complicações. Houve, um predomínio de 

recém-nascidos a termos, com peso ao nascer 

adequado, sem patologias e com aleitamento 

materno até um mês. Assim, elenca-se a 

necessidade, de ações que promovam os 

benefícios do aleitamento materno.  

Desta forma, ressalta-se a importância 

deste estudo, para que se possa traçar ações 

que melhorem a saúde do binômio mãe-

filho(a), em diversos aspectos.  

Portanto, destaca-se, a necessidade de 

estudos que avaliem o perfil clínico-

epidemiológico de recém-nascidos, no intuito 

de se aprimorar o trabalho da Equipe 

Estratégia Saúde da Família.  
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